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Papel para informação, rubricadocomo folha nº "me? .....................

do processo nº 01 - PL 154 de 12019
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ªªª

LEDO HOJE

As comssóes DE: “? ªªª

”mªgicª “%%%&, ª ªmªr .ª ª"“ "ªm,

WDENTE

A Procuradoria Setor de Pesquisa e Assessoriade Análise Prévia das Proposituras.
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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«uma nº_______.0%
P?- dªí

CÃIAARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0154/19

Ã Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

A Pesquisa Legislativa constatou a existência de Projetos de Lei que podem incidir nas
disposições previstas no art. 12 da Resolução nº 01, de 03 de abril de 2019, que
acrescentou o art. 212-A ao Regimento Interno desta Casa Legislativa, relativo ao
apensamento.

Os projetos de lei encontrados São:

- PL 337/17, que dispõe sobre a obrigatoriedade de os hipermercados,
supermercados, shopping centers e centros comerciais oferecerem cadeiras de rodas
motorizadas e não motorizadas, para uso de pessoas com deficiência e com
mobilidade reduzida, no âmbito do município de São Paulo. Andamento Splegis na
data de hoje:

20f03/2018 16:14 gcgmzscpezzA Pedido

Desta feita à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para
análise, com observância ao mencionado art. 12 da Resolução nº 01, de 03 de abril de
2019, que acrescentou o art. 212-A ao Regimento Interno desta Casa Legislativa.

Sobre a matéria em questão, também foi localizado:

- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, e sua integração social;

- Decreto Federal nº 3.298, que regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989,
que dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de
Deficiência, consolida as normas de proteção, e da' outras providências;

- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou
mobilidade reduzida, regulamentada pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02 de
dezembro de 2004;

00iªfeC ““

de“
ZU/ã
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;

- Lei Federal nº 13.146, de 06 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

- Lei Estadual nº 12.907, de 115 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à
pessoa com deficiência;

- Lei Estadual nº 16.674, de 13 de março de 2018, que torna obrigatória, em todos os
supermercados e congêneres, a adaptação de 5% (cinco por cento) dos carrinhos de
compras às crianças com deficiência ou mobilidade reduzida;

- Lei Municipal nº 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das
edificações a pessoa portadora de deficiência, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.387, de 03 de fevereiro de 2016, que determina a disponibilização
de brinquedos adaptados ao uso de crianças com deficiência em parques e áreas de
lazer infantil, públicos ou privados, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e
Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 06
de maio de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013;

- Lei Municipal nº 16.605, de 28 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de disponibilização de cadeira de rodas em cemitérios localizados no
Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 13.307, de 23 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a
obrigatoriedade dos supermercados e similares, localizados no Município de São
Paulo, a possuírem cadeiras de rodas acopladas a carrinhos de compras, e dá outras
providências.

- PL 708/17, que dispõe sobre a obrigatoriedade de supermercadose hipermercados,
instalados no município de São Paulo, com construção acima de 700mª (setecentos
metros quadrados) , possuírem 2% (dois por cento) do total de carrinhos de compras
adaptados para crianças com deficiência.

- PL 726/17, que torna obrigatória , em todos os supermercadose congêneres, a
adaptação de 5% (cinco por cento) dos carrinhos de compras às crianças com
deficiência ou mobilidade reduzida
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CÃIiAARAMUNICIPALDE USAO PAULO

PROCURADORIA

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente.

São Paulo, 03 de junho de 2017.

fª” f/ "º—
g /Trindad . T Eberlin

roCuradora Legislativa
OAB/SP 232.414

/
Juli

Christian S ebib Lienert
Procuradora Supervisora do 8 or de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP244.472
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l

CÁMARAMUàNICIPAL DE

SAO PAULO
pl0154-19

PARECER Nº Mºle lºl DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA ELEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0154/19.

comerciais.

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação.

Quanto ao conteúdo do projeto, o art. 2º, da Lei Federal nº 7.853/89 dispõe competir aoPoder Público e seus órgãos assegurar às pessoas com deficiência o pleno exercício deseus direitos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, aprevidência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentesda Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.

O Estatuto da Pessoa com Deficiência, instituído pela Lei Federal nº 13.146, de 6 dejulho de 2015, determina, em seu artigo 57, que “as edificações públicas e privadas deuso coletivo já existentes devem garantir acessibilidade à pessoa com deficiência emtodas as suas dependências e serviços, tendo como referência as normas deacessibilidade vigentes" (destaques nossos).
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.saopaulo.sp.leg.brpl0154-19 . J
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. 1cÃuARA MUNICIPALDE F- 11 25

SAO PAULO
pl0154-19

Tal obrigatoriedade às edificações privadas de uso coletivo, nas quais se enquadram ossupermercados, é justificada pelo poder de polícia inerente à Administração Municipalpara restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja definição nos é dadapelo art. 78 do Código Tributário Nacional:

Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Públicaque, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula aprática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse públicoconcernentea segurança, a higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina daprodução e do mercado, ao exercício de atividades econômicasdependentes de concessão ou autorização do Poder Público, a tranquilidadepública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado,mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dosadministrados, a fim de compatibilizá—las com o bem-estar social. Daí que aAdministração fica incumbida de desenvolver certa atividade destinada a assegurar quea atuação dos particulares se mantenha consoante com as exigências legais, o quepressupõe a prática de atos, ora preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (inCurso de Direito Administrativo, Ed. Malheiros, 5ª ed., pág. 353).

No caso, a disponibilidade de carrinhos elétricos por parte dos estabelecimentoscomerciais constitui ato que atende aos direitos das pessoas com deficiência,notadamente o direito a acessibilidade, conceituado pelo Estatuto da Pessoa comDeficiência como “possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança eautonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes,informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outrosserviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo,tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidadereduzida” (art. 3º, inciso I, da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, destaquesnossos).

Essa previsão do Estatuto da Pessoa com Deficiência está em consonância com aConvenção internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seuProtocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007 einternalizado pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, cujo artigo 9, item1 , prevêa necessidade de tomada de medidas apropriadas por parte do Poder Público paraassegurar a acessibilidade às pessoas com deficiência, incluindo a eliminação deobstáculos e barreiras a acessibilidade em edifícios e residências.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.saopaulo.sp.leg.br
pI0154-19 . J
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Processo nº ' '

'

»
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. ª.” "
, ,

ª “'NCÃM'ARA MUNICIPALDE VWÚSCIJÉÃtO
SAO PAULO

pI0154-19

Referida Convenção foi aprovada pelo Congresso Nacional na forma do 5 3º do art. 5ºda Constituição Federal, gozando de força normativa constitucional, o que demonstra ahigidez e a compatibilidade desta propositura com nossa Carta Magna.

É importante acrescentar que, no âmbito do Município de São Paulo, existe lei que tratada mesma temática. Trata-se da Lei nº 13.307, de 23 de janeiro de 2002, queestabelece a necessidade de que supermercados e similares possuam cadeiras derodas manuais e motorizadas acopladas a carrinhos de compras, para uso de pessoascom deficiência e enfermos, prevendo multa para o descumprimento. Como é cediço, aLei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, aredação e a consolidação das leis, determina, em seu artigo 7º, inciso IV, que o mesmoassunto não pode ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a subsequentese destine a complementar lei considerada básica.

No caso, a proposta complementa a norma já vigente, estabelecendo a obrigação demanutenção de carrinhos elétricos ou similares por supermercadosde médio e grandeporte, razão pela qual se faz necessária a apresentação de Substitutivo, a fim deacrescentar à lei anterior a medida retratada na propositura.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, édispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às ComissõesPermanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.
Ante o exposto, na forma do Substitutivo, somos PELA LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0154/19.

Altera a Lei nº 13.307, de 23 de janeiro de
2002, para estabelecer a obrigatoriedade de
disponibilização de carrinhos elétricos ou
similares para pessoas com deficiência e com
mobilidade reduzida nos supermercados de
médio e grande porte.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º A Lei nº 13.307, de 23 de janeiro de 2002, passa a vigorar acrescida de art. 1º—A,com a seguinte redação:

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.saopaulosplegbrpl0154—19 . J
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pI0154-19

“Art. 1º-A. Nos supermercados de médio e de grande porte
localizados no Município de São Paulo serão disponibilizados
carrinhos elétricos adaptáveis para a locomoção de pessoas
com deficiência e com mobilidade reduzida.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua ublicação.

QARDONUNES

“Www/— W %"RUTECOSTA SANDRATADE

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.saopaulo.sp.ieg.br
pIO154-19 . J
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